Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS

Município de Lauro Muller


EDITAL CMAS 01/2016 DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA DE ELEIÇÃO DAS ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS PARA COMPOR O CMAS - BIÊNIO 2016/2018
O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei do Conselho Municipal de Assistência Social nº. 1.917 de 20 de abril de 2016, CONVOCA os representantes de usuários, entidades e organizações de Assistência Social e entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS para Assembleia de Eleição,  processo eleitoral de representação da sociedade civil no CMAS, Gestão 2016/2018, conforme resolução CMAS 03/2016:

Art. 1º A Assembleia para eleição dos representantes de usuários, entidades e organizações de Assistência Social e entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS que integrarão o Conselho Municipal de Assistência Social de Lauro Müller, biênio 2016/2018, se dará através de convocação em Única chamada as 09h do dia 15/06/2016, no Auditório do Paço Municipal Dr° Francisco Xavier do Rego, na Prefeitura Municipal de Lauro Müller, Rua Walter Vetelli, 239, centro, Lauro Müller/SC. 
Art. 2º A habilitação ao Processo Eleitoral será feita de acordo com os requisitos previstos neste regulamento conforme resolução CMAS 03/2016 e dentro do seguinte cronograma:
1. Período de inscrição: da data de publicação até 06/06/2016

2. Horário de inscrição: das 07h às 13h

3. Local de inscrição: Secretária de Assistência Social, sede do CMAS, à Rua Orleans, nº 280, centro Lauro Müller/SC. 

1. Divulgação dos habilitados - 08/06/2016 (Divulgação nominal dos habilitados a participarem do pleito na condição de candidatos (as) ou eleitores).
2. Assembleia de Eleição: 15/06/2016 
3. Horário da eleição: início às 09h
4. Local da eleição: Auditório do Paço Municipal Dr. Francisco Xavier do Rego. 
5. Publicação dos Resultados da eleição: 21/06/2016 
6. Posse dos Conselheiros (as) do CMAS para gestão 2016/2018: 28/06/2016 
Art. 3° Estão abertas às inscrições para a eleição dos membros da sociedade civil do respectivo Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Lauro Müller para o biênio 2016/2018 (2 anos), sendo quatro representantes da sociedade civil e respectivos suplentes, da seguinte forma:

a) 02 (dois) representante dos usuários ou e organizações e usuários da assistência social;

b) 01 (um) representante de entidades e organizações de assistência social, devidamente inscritas no CMAS. 

c) 01 (um) representante de entidades de trabalhadores do setor.

§1° São consideradas como organizações de usuários: 

I – coletivo de usuários – organizam usuários tendo como referência os serviços, programas, projetos, benefícios e transferência de renda no âmbito da Política Pública de Assistência Social, com o intuito de mobilizá-los a reivindicar ações e, ou, intervenções institucionais e pautar o direito socioassistencial; 

II – associações de usuários – organizações legalmente constituídas, que tenham os usuários em sua direção e que prevejam, em seu estatuto, os objetivos de defesa e de garantia dos direitos de indivíduos e coletivos usuários do SUAS; 

III – fóruns de usuários – organização de usuários que têm como principal função a sua mobilização, elencando e debatendo as demandas e necessidades dos usuários, bem como temas relevantes para os usuários, como a articulação de políticas de atendimento que atravessam os diversos tipos de vulnerabilidade social, a integração entre serviços e benefícios, a qualidade do atendimento, a qualidade da infraestrutura disponível nos equipamentos do SUAS, dentre outros; 

IV – conselhos locais de usuários – instituídos nos equipamentos públicos da Política de Assistência Social, com o intuito de mobilização e de discussão de temas relevantes relacionados ao território de vivência e de interesse imediato das famílias e coletivos, para encaminhamento ao poder público local.
V – rede – articulação de movimentos, associações, organizações, coletivos, dentre outras formas de organizações de usuários e usuárias para a defesa e a garantia de seus direitos; e, 

VI – comissões ou associações comunitárias ou de moradores – organizadas em base territorial, que tenham o intuito de promover esclarecimento, informação e formação da comunidade no âmbito da Assistência Social, e que desenvolvem projetos comunitários relacionados à política de assistência social;

§2° Serão consideradas entidades de assistência social aquelas que prestam, sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos pela LOAS, bem como as que atuam na defesa e garantia de seus direitos, inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social.
§3° Conforme Resolução do CNAS Nº 06, de 21 de maio de 2015, que regulamenta entendimento acerca dos trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, reconhece-se como legítima todas as formas de organização de trabalhadores do setor como associações de trabalhadores, sindicatos, federações, confederações, centrais sindicais, conselhos federais de profissões regulamentadas, fórum nacional, e fóruns regionais, estaduais e municipais de trabalhadores, que organizam, defendem e representam os interesses dos trabalhadores que atuam institucionalmente na política de assistência social, conforme preconizado na Lei Orgânica da Assistência Social-LOAS, na Política Nacional de Assistência Social- PNAS e no Sistema Único da Assistência Social - SUAS. Na ausência de representação legalmente constituída dos trabalhadores, no âmbito dos entes federados, os Conselhos de Assistência Social devem estimular a criação de fóruns de trabalhadores, bem como apoiar a eleição dos trabalhadores.
§4º O edital será publicado e encaminhado a todos os interessados, bem como cronograma de datas da eleição, oportunizando a todos a participação nesse tramite. 
Art. 4º Fica instituída pelo CMAS a Comissão Eleitoral, composta por quatro representantes do CMAS.  
 §1º A Comissão Eleitoral coordenará o processo eleitoral até a instalação da Assembleia de Eleição. 

 §2º A Comissão Eleitoral elegerá, entre seus pares, um presidente.
Art. 5º A Comissão eleitoral terá as seguintes atribuições: 

§1º Elaborar o Edital do Processo de Eleição dos representantes da Sociedade Civil para o biênio 2016 – 2018, e encaminhar para deliberação do pleno do CMAS; 

§2º Elaborar o Regimento Interno da Assembleia Eleitoral; 

§3º Verificar, com base nos termos desta resolução, a documentação dos representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações da assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, interessados à habilitação para eleição.
§4º Habilitar representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações da assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, postulantes à habilitação para designarem candidato(a), juntamente com a respectiva pessoa física designada, bem como as postulantes a eleitores.
 §5º Divulgar a relação dos representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações da assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, habilitadas e não habilitadas ao processo de eleição, a designarem candidato(a), juntamente com a respectiva pessoa física designada, bem como as postulantes a eleitores. 
§6º Analisar e julgar os pedidos de recursos; 
§7º Divulgar as decisões sobre os recursos apresentados pelos representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS.  
Art. 6º Os representantes da sociedade civil serão eleitos entre os seus pares, em foro próprio denominado de Assembleia de Eleição.

Art. 7º. A Assembleia de Eleição será realizada no dia 15 de junho de 2016, nas dependências do Auditório da Prefeitura Municipal de Lauro Müller durante o período das 08h30 às 12h.  

Art. 8º. Poderão habilitar-se ao processo eleitoral, exclusivamente, os representantes ou organização de usuários, entidades e organizações de assistência social e entidades e  organizações dos trabalhadores do SUAS habilitadas a designarem candidato(a), juntamente com a respectiva pessoa física designada, bem como as postulantes a eleitora e que atuam em âmbito municipal.

§1º. Poderão ser habilitadas: 

I - entidades e organizações de assistência social devidamente inscritas no CMAS, que prestam serviços, conforme Resoluções CNAS no 109/2009, no 33/2011, no 34/2011, bem como as que atuam com assessoramento e defesa e garantia de direitos, conforme Resolução CNAS no 27/2011; 

II. os representantes e organizações de usuários que congregam as pessoas destinatárias da Política de Assistência Social, de acordo com a Resolução CNAS n° 24/2006; 

III. as entidades e organizações que representam trabalhadores do SUAS, em conformidade com as Resoluções CNAS no 23/2006 e no 17/2011. 

§2º É vedada a representação, na Assembleia de Eleição, de mais de uma entidade e 

organização de assistência social, de entidade e organização do trabalhador do SUAS, e representantes ou organização de usuários pelo mesmo representante. 

§3 º A habilitação dos representantes e organizações de usuários, das entidades ou 

organizações de assistência social e entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, para designarem candidato(a), juntamente com a respectiva pessoa física designada, bem como das postulantes a eleitora ocorrerá a partir da data de publicação do Edital até o dia 06/06/2016, valendo para tanto, a data do protocolo de seu pedido.

Art. 9 º. Para a habilitação dos representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, a designarem candidato(a), as mesmas deverão apresentar os seguintes documentos:

I- Para entidades e organizações de Assistência Social, prevista no inciso § 1º. do art4º:

a) requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou organização, ou um de seus representantes legais e pelo(a) candidato(a) designado(a) (titular e suplente), no qual esteja indicada sua condição de habilitada a designar candidato(a), e por qual segmento;

b)  Endereço completo, telefone, e-mail da entidade ou organização; 

c. Formulário de designação da pessoa física a ser eleita, conforme Anexo IV desta Resolução.

d. Cópia da Carteira de Identidade e CPF da pessoa física designada a ser eleita.

II. Para as entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, prevista no inciso III do §1º, artigo 4º: 

a. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou organização, ou um de seus representantes legais e pelo(a) candidato(a) designado(a) (titular e suplente), no qual esteja indicada sua condição como habilitada a designar candidato(a) e por qual segmento; 

b. Declaração de funcionamento, conforme Anexo II desta Resolução;

c. endereço completo, telefone, e-mail da entidade ou organização, e outras informações importantes para contato em tempo hábil, conforme Anexo I desta Resolução;

d. formulário de designação da pessoa física a ser eleita, conforme Anexo IV desta Resolução.

e. cópia da Carteira de Identidade e CPF da pessoa física designada a ser eleita.

III. Para as organizações de usuários da assistência social, prevista no inciso II do § 1º, artigo 4º: 

a. Declaração de funcionamento, conforme Anexo II desta Resolução;

b. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou organização ou um de seus representantes legais e pelo(a) candidato(a) designado(a) (titular e suplente), no qual esteja indicada sua condição de habilitada a designar candidato(a) e por qual segmento; 

c. endereço completo, telefone, e-mail da organização e outras informações importantes para contato em tempo hábil, conforme Anexo I desta Resolução; 

d. formulário de designação da pessoa física a ser eleita conforme Anexo IV desta Resolução; 

e. cópia da Carteira de Identidade e CPF da pessoa física a ser eleita. 

IV. Para os representantes dos usuários da assistência social, prevista no inciso II do § 1º, artigo 4º:
a. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou organização ou um de seus representantes legais e pelo(a) candidato(a) designado(a) (titular e suplente), no qual esteja indicada sua condição de habilitada a designar candidato(a) e por qual segmento; 

b. formulário de designação da pessoa física a ser eleita na Assembleia de Eleição,  comprovando sua vinculação com este grupo, movimento ou fórum, conforme Anexo IV desta Resolução; 

c. cópia da Carteira de Identidade e  CPF da pessoa física a ser eleita. 

§1º. Em havendo impedimento da pessoa física a ser eleita, previamente habilitada, de  comparecer à Assembleia de Eleição, a entidade ou organização poderá apresentar à  Comissão Eleitoral pedido de habilitação do seu(sua) novo(a) candidato(a) designado(a), até às 13h do dia 06/06/2016, no Conselho Municipal de Assistência Social.
§2º. Os representantes ou organizações de usuários, as entidades e organizações da  assistência social e as entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, somente poderão habilitar candidato(a) e eleitor(a) á um dos segmentos descritos no §1º. do Art. 4º desta Resolução. 

Art. 10. Para a habilitação de representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, enquanto eleitores, os mesmos deverão apresentar os documentos, conforme segue:

a) requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou organização, ou um de seus representantes legais e pelo(a) candidato(a) a eleitor;

b) cópia da Carteira de Identidade e CPF da pessoa física a ser eleita. 

Paragrafo único: Os conselheiros do CMAS gestão 2014/2016 estão habilitados a eleitores de forma direta, com exceção de conselheiros que possam concorrer na eleição representando algum segmento, para gestão 2016/2018.
Art. 11. A documentação necessária para a habilitação, conforme artigos 08º, 9º deverá ser protocolada diretamente no CMAS anexo a gestão da Secretária de Assistência Social, no horário de 07 h às 13h, em dias úteis, no endereço abaixo:

I. Conselho Municipal de Assistência Social / Comissão Eleitoral - Eleição 2016

Rua Orleans, 280 - Centro

CEP 88880-000 Lauro Müller/SC

Art. 12. A Comissão Eleitoral divulgará até o dia 08/06/2016, a Ata da reunião com a relação nominal de representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS habilitadas a participarem do pleito na condição de candidato(a) e os eleitores e, ainda, as não habilitadas a participarem do pleito.

Art. 13. Os recursos deverão ser apresentados à Comissão Eleitoral, de 09/06 à 10/06/2016, conforme definido no art. 8º desta Resolução ou por meio do endereço eletrônico social@lauromuller.sc.gov.br, enviando posteriormente o documento original ao endereço já mencionado. 

§1º. A Comissão Eleitoral concluirá e divulgará, no dia 14/06/2016 o julgamento dos recursos apresentados.

Art. 14. Os representantes governamentais serão indicados pelos responsáveis de cada secretaria, conforme lei 1.917 de 20 de abril de 2016 até a data de 06/06/2016 através de ofício ao presidente do Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 15. No caso de não haver representação de um dos segmentos a vaga poderá ser preenchida por um dos demais segmentos presentes no ato da eleição. 
Art. 16. A Assembleia de Eleição terá dois momentos:
§1º. Instalação da Assembleia pela Comissão Eleitoral;
§2º. Composição da Mesa Coordenadora da Assembleia de Eleição;
§3º. Para a instalação da Assembleia de Eleição a Comissão Eleitoral do CMAS terá

como atribuições:

I - apresentar os representantes ou organizações de usuários, das entidades.
II - coordenar o processo de candidatura dos participantes à Mesa Coordenadora organizações de assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, habilitadas pela Comissão Eleitoral para designar candidato(a) para a participação no pleito, juntamente com a respectiva pessoa física a ser eleita; da Assembleia de Eleição a ser composta por representantes de entidades e  organizações de assistência social, representantes e organizações de usuários, entidades e organizações de trabalhadores do SUAS, um de cada segmento, não candidatos ao pleito.

§4º. A Mesa Coordenadora da Assembleia de Eleição terá como atribuições:

I - eleger, entre os membros da Mesa Coordenadora da Assembleia de Eleição,  que assumirá a presidencia.
II - fazer a leitura e aprovação do Regimento Interno da Assembleia de Eleição, elaborado pela Comissão Eleitoral; 

III – Organizar a mesa Receptora e Apuradora dos votos;
IV - proceder a votação, conforme Regimento Interno aprovado;

V - coordenar o processo de apuração;

VI - fazer a leitura e aprovação da Ata da Assembleia de Eleição.
Art. 17. Cada representante ou organização de usuários, entidade e organização de assistência social e entidade e organização de trabalhadores do SUAS habilitados pela Comissão Eleitoral para designar candidato(a), bem como as habilitadas enquanto eleitora para a participação na Assembleia de Eleição, poderá votar no número de candidatos(as) correspondente à representação do seu segmento, em conformidade com a Lei no 8049/2009, quais sejam: 

a) 2 (dois) representantes de entidades e organizações de assistência social, 

b) 4 (quatro) representantes dos usuários e/ou organizações de usuários da assistência social e
c) 2 (dois) representantes de entidades de trabalhadores do setor. 

Art. 18. Terminada a Assembleia de Eleição, a Mesa Coordenadora proclamará o resultado e assinará a Ata aprovada, contendo a relação das pessoas físicas eleitas titulares e suplentes.
Art. 19. A Mesa Coordenadora da Assembleia de Eleição entregará à Presidência do CMAS a relação dos representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, juntamente com seus respectivos representantes eleitos, titulares e suplentes, para publicação no Diário Oficial.

Art. 20. Em caso de vacância, será convocado para ocupar a vaga o candidato sequencialmente mais votado no processo eleitoral no seu segmento e, no caso de empate de votos, prevalecerá o candidato com mais idade. 

Parágrafo único. O candidato que assumir a vaga completará o tempo remanescente do mandato do conselheiro que foi substituído.
Art. 21. A nomeação dos conselheiros deverá ser publicada até 21/06/2016.
Art. 22. A posse dos Conselheiros eleitos, titulares e suplentes, para o biênio 2016/2018, dar- se-á até no dia 28/06/2016. 
Art. 23. Os casos omissos ou que surgirem durante o processo de eleição ou apuração serão dirimidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social. 


ANEXO I (Conforme Resolução CMAS 03/2016)
Fundamentando no disposto nos artigos 7 º, 8 º e 9º da Resolução CMAS nº 03/2016, venho pelo presente requerer HABILITAÇÃO AO PROCESSO ELEITORAL DA SOCIEDADE CIVIL NO CMAS DE LAURO MÜLLER, junto à comissão eleitoral. 

HABILITAÇÃO
(*Condição):
(   ) Eleitora

(   ) Habilitar para designar candidato(a)

(*Segmento)

(  ) Representante ou organização de usuários de Assistência Social

(  ) Entidade e Organização de Assistência Social

(  ) Entidade e organização de Trabalhadores do Suas

Entidades e organizações (de assistência social/trabalhadores/organizações de usuários): 

Presidente:

CNPJ:

Endereço:

Telefone: (   )                                                                             Fax: (   )

Endereço Eletrônico: 

Referência para contatos: (nome e qualificação)

Representante de usuários:

Nome completo:

CPF:
Endereço:

Telefone: (   )                                                                              Fax: (   )

Endereço Eletrônico: 

Referência para contatos: 

*Campos com preenchimento obrigatório e deve ser assinada apenas uma alternativa na identificação da condição e segmento, bem como na condição de eleitora ou habilitada para designar candidato (a). 

___________________________________________

(Assinatura do (a) Presidente ou seu Representante legal)

(Identificação e qualificação de quem assina o documento)

___________________________________________

(Assinatura e identificação da pessoa física designada a participar enquanto candidato)
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE FUNCIONAMENTO (Conforme Resolução CMAS 03/2016)

Entidades e Organizações de Trabalhadores do SUAS e Organizações de Usuários – (a que se refere a alínea b  do inciso II, alínea a do inciso III do art. 8º da Resolução CMAS nº. 03/2016).

DECLARO para os devidos fins que o/a (nome da entidade /organização) ..................................... ..................., com  sede (endereço).............................................................................., na cidade de Lauro Müller, portadora do CNPJ nº.................................................., está em pleno e regular funcionamento, desde (data de fundação)___/___/_____, cumprindo regularmente as suas finalidades estatutárias, sendo a sua Diretoria atual, com mandato de __/___/_____ à __/__/_____, constituída dos seguintes membros, de acordo com ata de eleição e posse:

Presidente

Nome completo: 

Nº de RG: 

CPF: 

Endereço eletrônico: 

Vice-presidente 

Nome completo: 

Nº de RG: 

CPF: 

Endereço eletrônico: 

Secretário

Nome completo: 

Nº de RG: 

CPF: 

Endereço eletrônico: 

Tesoureiro

Nome completo: 

Nº de RG: 

CPF: 

Endereço eletrônico: 

Para as organizações de usuários da assistência social e organizações de trabalhadores do SUAS (conforme parágrafo   º do art.   desta resolução):

DECLARO, em complemento, que a entidade ou organização acima identificada desenvolve suas atividades institucionais, há no mínimo dois anos. 

(Local) _____________________________, ____ de ______________, de 2016.
___________________________________________

(Assinatura do (a) Presidente da Entidade ou seu Representante legal)
ANEXO IV

FORMULÁRIO DE DESIGNAÇÃO (Conforme Resolução CMAS 03/2016)

(a que se refere às alínea c   do inciso I, e às alíneas d dos incisos II,III, e alínea b  do inciso IV do art. 8 º da resolução cmas nº 03/2016)

À comissão eleitoral,

              Conforme disposto da resolução CMAS nº03/2016 venho designar o (a)senhor (a)_________________________________________________________________________, para representação desta entidade/organização/representante de usuários postulante à a participação no processo eleitoral para gestão 2016/2018, na condição de habilitar para designar candidato (a). 

              Declaro que o(a) designado(a) participa das atividades desta entidade/organização enquanto _______________________________________________________________________________________.

Para os candidatos enquanto representantes de usuários: 

Declaro que a pessoa designada participa do grupo/movimento/fórum enquanto_____________________. 

Representante
Nome completo:__________________________________________________________________________

Nº do RG: ________________________, Orgão Expedidor:_____________________, CFP:_______________

Endereço Residencial: _____________________________________________________________________

Telefone: (   ) _________________________; E-mail:_____________________________________________

___________________________________________

(Identificação de quem assina e qualifica)
Assinatura do representante legal

___________________________________________

Assinatura da pessoa designada
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